
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.252 - RJ (2015/0162553-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DANILO MELO DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS AURELIO DA SILVA MELO 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA BALBE DE FARIAPEREIRA 
  FABIO MARTINS AFFONSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MAURÍCIO JORGE MOTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTS. 165 E 557 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. RELATOR. POSSIBILIDADE. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 165 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas. 
2. O artigo 557 do CPC autoriza o relator a julgar, monocraticamente, 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com a jurisprudência do tribunal (REsp 1.117.139/RJ, 
Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 18/2/2010). 
3. "A decisão monocrática que poderia ter eventualmente 
descumprido a formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não 
prejudicou a recorrente, uma vez que foi apreciada e confirmada 
pelo órgão colegiado do Tribunal local. Aplica-se o princípio da 
instrumentalidade das formas" (AgRg no AREsp 452.463/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/03/2014, DJe 
15/04/2014). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.252 - RJ (2015/0162553-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DANILO MELO DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS AURELIO DA SILVA MELO 
ADVOGADOS : ANA CAROLINA BALBE DE FARIAPEREIRA 
  FABIO MARTINS AFFONSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MAURÍCIO JORGE MOTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA:  Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial nos 

seguintes termos (fls. 251/252): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 165 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Ausente o prequestionamento da matéria, porquanto não 
apreciada pelo acórdão recorrido, é inviável a análise do 
recurso especial (Enunciado n. 211/STJ).
II - Inexiste ofensa aos artigos 165 e 458, quando há 
tão-somente decisão fundamentada de forma sucinta, 
contrária à pretensão da parte recorrente.
III - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no Ag 1.161.816/CE, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/05/2011, DJe 18/05/2011)

Por sua vez, o artigo 557 do CPC autoriza o relator a julgar, 
monocraticamente, recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 
do tribunal (REsp 1.117.139/RJ, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz 
Fux, DJe 18/2/2010). 
Ademais, "a decisão monocrática que poderia ter eventualmente 
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descumprido a formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não 
prejudicou a recorrente, uma vez que foi apreciada e confirmada 
pelo órgão colegiado do Tribunal local. Aplica-se o princípio da 
instrumentalidade das formas" (AgRg no AREsp 452.463/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
25/03/2014, DJe 15/04/2014).
 

Na razões do regimental, o agravante reitera os argumentos trazidos nas razões 

do recurso especial, requerendo a nulidade do aresto regional por ausência de fundamentação. 

Ressalta que, "além da supressão do exame da matéria ao colegiado, com evidente prejuízo 

aos recorrentes, o TJERJ tampouco apreciou quaisquer das razões expendidas nos 

recursos interpostos seja para reformar a decisão, seja para aclará-la" (fl. 258).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.252 - RJ (2015/0162553-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 165 do CPC, na medida em que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Por sua vez, o artigo 557 do CPC autoriza o relator a julgar, monocraticamente, 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a 

jurisprudência do tribunal (REsp 1.117.139/RJ, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 

18/2/2010). 

Ademais, "a decisão monocrática que poderia ter eventualmente 

descumprido a formalidade exigida pelo art. 557 do CPC não prejudicou a recorrente, 

uma vez que foi apreciada e confirmada pelo órgão colegiado do Tribunal local. Aplica-se 

o princípio da instrumentalidade das formas" (AgRg no AREsp 452.463/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/03/2014, DJe 15/04/2014). 

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 E 557, DO CPC. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. INCAPACIDADE DO BENEFICIÁRIO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O art. 535 do Código de Processo Civil não foi violado, pois o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor 
a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, 
bastando fazer uso de argumentação adequada para fundamentar 
a decisão, ainda que não espelhe qualquer das teses invocadas. 
2. De acordo com o art. 557 do CPC, é possível ao Relator decidir 
o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma 
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monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. 
Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão 
monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC. 
[...] 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 637.127/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 
25/3/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
OFENSA AOS ARTS. 165, 458, I e II, E 535, II, DO CPC - 
INEXISTÊNCIA - ART. 557 DO CPC - OPÇÃO PELO 
JULGAMENTO SINGULAR - AGRAVO INTERNO - APRECIAÇÃO 
PELO COLEGIADO - PROCESSO DE EXECUÇÃO - 
ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CABÍVEL - APELAÇÃO - 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - ERRO 
GROSSEIRO - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- Tendo encontrado motivação bastante para fundar a decisão, 
não fica o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, aos 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se evidente o 
propósito de infringência do julgado, indo, os questionamentos 
além dos limites previstos para os Embargos Declaratórios (CPC, 
arts.
165, 458, I e II, e 535, II).
2.- A opção pelo julgamento singular não resultou em nenhum 
prejuízo ao recorrente, pois, no julgamento do Agravo interno, as 
questões levantadas no recurso de Agravo de Instrumento foram 
apreciadas pelo órgão colegiado, que adotou os fundamentos da 
decisão então agravada, o que supera eventual violação do artigo 
557 do Código de Processo Civil. Precedentes.
[...]
5.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.300.238/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0162553-2 AREsp 740.252 / RJ

Números Origem:  04225177220138190001  201524557108

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO MELO DE SOUZA
AGRAVANTE : MARCOS AURELIO DA SILVA MELO
ADVOGADO : FABIO MARTINS AFFONSO E OUTRO(S)
ADVOGADA : ANA CAROLINA BALBE DE FARIAPEREIRA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MAURÍCIO JORGE MOTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO MELO DE SOUZA
AGRAVANTE : MARCOS AURELIO DA SILVA MELO
ADVOGADOS : FABIO MARTINS AFFONSO E OUTRO(S)

ANA CAROLINA BALBE DE FARIAPEREIRA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MAURÍCIO JORGE MOTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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